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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de alteração regimental com a apresentação de um novo texto regimental proposto pelo interessado, de forma a dar cumprimento à legislação vigente. O interessado igualmente requer o desdobramento do Curso de Ciências Contábeis em dois turnos de 50 vagas (hoje funciona em um único turno com 100 vagas).

O processo está instruído com o texto do regimento originalmente proposto (fls. 799 usque 852), incluindo os Anexos a que se refere e com a grade curricular de fls. 909.

Às fls. 853/854, a Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho(ATES) sugeriu alterações que foram parcialmente aceitas pela Instituição, conforme se vê às fls. 861/910. Foi novamente baixado em diligência (fls. 911/912). Após entendimentos com a ATES, a Instituição formulou a última versão do regimento e que está às fls. 915/960. Nas fls. 961 usque 965, constam as Informações da ATES deste Conselho que analisa o regimento apresentado, com as alterações sugeridas e acatadas, bem como o pleito de desdobramento do Curso de Ciências Contábeis.

1.2 APRECIAÇÃO
O regimento (e Anexos), apresentado às fls. 915 usque 960, cumpre as disposições legais pertinentes, conforme salientado pela ATES deste Conselho.

Resumidamente, o Regimento e Anexos assim estão compostos, conforme descrito nas Informações de fls. 961 e seguintes dos autos:

“1ª solicitação – proposta de novo Regimento

“O Regimento do Instituto de Ensino Superior de Mococa, atualmente em vigor, foi aprovado pelo Parecer CEE 151/94, tendo sofrido, posteriormente, algumas alterações.

“A peça regimental proposta obedece, em linhas gerais, às mesmas diretrizes do Regimento vigente e está dividida em 10 títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais 4 anexos referentes aos currículos plenos dos cursos de graduação, composição departamental, vagas e regulamentação do processo seletivo.

“São os seguintes os títulos apresentados:

· “Título I – Das Finalidades 

· “Título II – Da Administração

· “Título III – Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão

-    “Título IV –  Do Regime Escolar e Didático

· “Título V – Da Constituição Escolar

· “Título VI – Do Regime Disciplinar

· “Título VII – Dos Graus, Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos

· “Título VIII – Do Patrimônio e dos Recursos Financeiros

· “Título X - Das Disposições Gerais. 

“Esta parte básica do Regimento, composta por 129 artigos, abrange toda a matéria referente aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares da Instituição.

“O Artigo 1º cita os atos legais de criação da Fundação Municipal de Ensino de Mococa “Antônio Carlos Massaro”, de seu Estatuto e de sua integração ao sistema estadual de ensino.

“O Artigo 3º enumera as finalidades da Instituição.

“Os Artigos 4º a 32 enfocam a parte administrativa da Escola, constituída pela Congregação, Diretoria, Coordenação de Cursos Superiores, Conselho Departamental e Departamentos, dando suas competências, constituição e demais funções; o Artigo 5º contempla, na composição da Congregação, o corpo docente, respeitada a proporcionalidade de 70%, os corpos discente e técnico-administrativo, bem como a representação da comunidade; o Diretor, nomeado pelo presidente do Conselho Superior da Fundação, será escolhido dentre os docentes, constantes de lista tríplice votada pela Congregação,  portadores do título de doutor ou, em casos excepcionais e a critério do CEE, do título de mestre, obtido em curso devidamente credenciado 
“Os Artigos 33 a 45 tratam do ensino, da pesquisa e da extensão, sendo que o Artigo 38 enumera os cursos efetivamente ministrados: Licenciatura em Pedagogia e Bacharelados em Biblioteconomia, em Ciências Contábeis, em Administração e em Ciência da Computação.

“Os Artigos 46 a 78 versam sobre: calendário escolar, onde são previstos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo e sua prorrogação, caso não se completem os dais letivos previstos, o conteúdo programático e a carga horária estabelecidos; processo seletivo; matrículas, inicial e subseqüentes; cancelamento e trancamento de matrículas; transferência; verificação do rendimento escolar, onde fica estabelecido que a aprovação sem exame se dará quando o aluno obtiver nota final de aproveitamento igual ou superior a 7,0 e freqüência obrigatória mínima de 75% às aulas; estágio supervisionado.

“Os Artigos 79 a 87 referem-se à comunidade acadêmica docente, dando sua constituição, direitos e deveres; o Artigo 81 especifica que a carreira docente será estruturada de acordo com a qualificação universitária, obedecendo aos critérios da Del. CEE 10/95, e o Artigo 83 prevê a contratação dos professores mediante concurso público de provas e títulos, na forma da lei; os Artigos 88 a 98 enfocam o corpo discente, versando inclusive sobre organização estudantil e monitoria; os Artigos 99 e 100 enfocam o corpo técnico e administrativo e os artigos 101 e 102 tratam da avaliação institucional e catálogo a ser entregue aos alunos antes de cada período letivo.

“Os Artigos 103 a 114 tratam do regime disciplinar dos corpos docente e discente.

“Os Artigos 115 a 121 dispõem sobre a concessão de graus, diplomas, certificados e títulos honoríficos.

“Os Artigos 122 e 123 versam sobre o patrimônio e regime financeiro da instituição.

“Os Artigos 124 a 129 referem-se às disposições gerais.

“Quatro Anexos acompanham o Regimento, relacionando:

· “Anexo I – estruturação curricular dos cursos ministrados: Pedagogia (com as habilitações em Administração Escolar para Exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, Supervisão Escolar para Exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio, Educação Infantil), Biblioteconomia, Ciências Contábeis (período noturno), Administração, com habilitação em Marketing, e Ciências da Computação, todos reconhecidos, com exceção dos dois últimos aprovados recentemente, respectivamente, pelos Pareceres CEE nºs 389/98 e 493/98;

· “Anexo II – composição departamental;

· “Anexo III – número de vagas de cada curso autorizado;

· “Anexo IV – regulamentação do processo seletivo.

“Estão previstos no Regimento, nos termos das atuais normas para o ensino superior, nos artigos a seguir relacionados:

1. “Art. 5º - gestão democrática e representatividade de 70% do corpo docente nos órgãos colegiados acadêmicos art. 56 da LDB);

2. “Art. 10, § 1º - exigência do título de doutor ou de mestre para os dirigentes da Faculdade, (Del. CEE nº 14/98);

3. “Art. 33-I – cursos seqüenciais por campo de saber (art. 44 da LDB e Ind. CEE nº 3/98);

4. “Art. 46 – 200 dias de trabalho acadêmico efetivo (art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

5. “Art/s 48 e 49 e Anexo IV – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo ( art. 44-II da LDB);

6. “Art. 70 – freqüência mínima obrigatória de 75% às aulas e demais atividades (art. 47-§3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

7. “Art/s. 81 e 83 – admissão de docentes mediante concurso público e carreira docente nos termos da Del. CEE nº 10/95; (art. 67-I da LDB);

8. “Art. 87-XI – estabelecimento de estratégias para alunos de menor rendimento (art. 13 IV da LDB);

9. “Art. 102 – elaboração de catálogo de cursos (art. 47,§ 1º, da LDB e Del. CEE nº 18/97);

10. “Anexo I (A, B, C, D) – carga horária de 300 horas de Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado na Licenciatura do curso de Pedagogia e habilitações (art. 65 da LDB, Ind. CEE nº 11/98 e Del. CEE nº 12/97).”
O Regimento proposto, portanto, atende às exigências da nova legislação educacional, nada obstando seja aprovado por este Conselho.

Quanto ao requerimento de desdobramento do Curso de Ciências Contábeis em turnos vespertino e noturno com 50 vagas cada um, não há qualquer impedimento em ser atendido. A proposta não infringe o decreto que autorizou o funcionamento do Curso, datado de 21-10-92, que nem mesmo mencionou o número de vagas, e também não infringe os termos do Parecer CEE nº 527/96 que reconheceu o curso com 100 vagas.

Às fls. 909, consta a grade curricular proposta, mantendo o Curso com carga horária de 2.880 horas-aula e quatro anos de duração mínima, observando-se o disposto na Resolução nº 03/92 que fixa os mínimos de conteúdo e duração do curso. Não há proposta de alteração com relação ao corpo docente.

Diante da flexibilidade e abertura oferecidas pela LDB e das diretrizes estabelecidas por este Conselho (tais como as Deliberações CEE nºs. 18/97, 05/98 e Indicação CEE nº 03/98), recomenda-se, ainda, que a Instituição continue a providenciar atualizações no Regimento, visando a permanente melhoria da qualidade de seu ensino.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, aprova-se o novo Regimento do Instituto de Ensino Superior de Mococa, com o texto reproduzido às fls. 915 usque 960 dos presentes autos, que inclui os Anexos I a IV.

Aprova-se igualmente o pleito de desdobramento do Curso de Ciências Contábeis, de forma que suas 100 vagas serão distribuídas em 50 para o curso vespertino e 50 para o curso noturno, observando-se a grade curricular às fls. 909, com carga horária de 2.880 horas-aula e quatro anos de duração mínima.

No prazo de 30 dias, a Instituição deverá enviar a este Conselho, para rubrica, três (03) exemplares do Regimento ora aprovado.

São Paulo, 03 de maio de 2000.

a) Cons. Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 17 de maio de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                    Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de maio de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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